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BRASÍLIA - O governo decidiu 
ontem bloquear o repasse de recursos 
dos Fundos de Participação dos Esta-
dos (FPE) e dos Municípios (FPM) 
aos governadores e prefeitos que não 
honraram, no dia 30 de junho, o 
pagamento dos juros de dívidas inter-
nas que têm o aval do Tesouro Na-
cional. A lista completa não foi divul-
gada pelo Ministério da Economia, 
mas inclui os estados do Rio de Ja-
neiro, São Paulo, Rio Grande do Sul 
e Amazonas, e as prefeituras de Nite-
rói, São Paulo e Goiânia. O bloqueio 
será mantido até que a dívida seja 
paga. 

O governo promete ser ainda mais 
rigoroso se a inadimplência persistir: 
vai proibir a concessão de crédito por 
parte de bancos oficiais e o Tesouro 
ficará impedido de conceder-lhes no-
vos avais para a contratação de em-
préstimos. "É preciso dar um trata-
mento diferenciado e privilegiar 
aqueles que honram suas dívidas", 
sentenciou o secretário de Fazenda 
do Ministério da Economia, Geraldo 
Gardenalli. 

Segundo o secretário, uni grande 
número de estados e prefeituras regu- 

larizaram suas dívidas ou mantive-
ram contato com o Tesouro Nacio-
nal, explicando os problemas que 
enfrentam e que dificultam o paga-
mento em día. A expectativa de Gar-
denalli é de que nesta quarta-feira o 
Ministério da Economia tenha valo-
res mais exatos do volume de recur-
sos que ficarão bloqueados. Ontem à 
noite, o Banco do Brasil ainda estava 
contabilizando as cotas que seriam 
repassadas aos estados e municípios 
até o final desta semana. O único 
dado disponível era o de que a dívida 
total, incluindo as parcelas a vencer, é 
da ordem de USS 10 bilhões. 

A opção pelo bloqueio das cotas 
do FPE e FPM (prevista na Consti-
tuição), que seriam liberados pelo 
Banco do Brasil esta semana, não é 
uma prática nova. No governo passa-
do, o Ministério da Fazenda utilizava 
também este recursos como poder de 
pressão para que governadores e pre-
feitos regularizassem seus débitos 
junto ao Tesouro. A diferença, agora, 
é que não se cogita em suspender o 
repasse para as estatais municipais e 
estaduais. 


